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Papel para informação, rubricado como folha nº "...—Á.?—...................

do processo nº 01 - PL 118 de 2019 ................../.................................... (a) .................... N.........

Taim Bak? Esperança
TW“ Imi' tivo

LIJDO HOJE

As COMISSÓES DE: 1 [, MAR '2019

RÉSIDENTE

A Procuradoria -— Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL Nº 118/19

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal;

- Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas
de finanças públicas voltadas peara a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo;

— Lei Municipal nº 9.167, de 03 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a
reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo, e dá outras providências, alterada pelas Leis nº 9963/1985;
10.060/1986; 9.631/1983; Lei 10.430/1988; 10.829/1990; 11.548/1994; 13.877/2004.

- Lei Municipal nº 13.877, de 23 de julho de 2004, que dispõe sobre a reorganização
administrativa do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e de seu Quadro de
Pessoal, altera dispositivos das Leis nº 9.167, de 3 de dezembro de 1980 e nº 11.548,
de 21 de junho de 1994, procede às adaptações necessárias às normas da EC 19/98
e 20/98, e dá outras providências

- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração PúblicaMunicipal;

- Lei Municipal nº 14.800, de 25 de junho de 2008, que autoriza a Procuradoria Geral
do Município a não ajuizar ações ou execuções fiscais de débitos de pequeno valor,
de natureza tributária e não tributária; dispõe sobre o cancelamento dos débitos que
especifica, quando alcançados pela prescrição; e introduz alterações na Lei nº 14.107,
de 12 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto nº 55.828/15;

- Lei Municipal nº 15.025, de 10 de novembro de 2009, que institui o Fundo Especial
de Despesas do Tribunal de Contas do Município de São Paulo;

- Lei Municipal nº 15.508, de 13 de dezembro de 2011, altera os Anexos, I, II, IV
integrantes da Lei nº 13.877, de 23 de julho de 2004 e alterações subsequentes, e
institui remuneração para os servidores do Tribunal de Contas do Município de São
Paulo que ministrarem aulas nos cursos promovidos pela Escola Superior de Gestão e
Contas Públicas Conselheiro Eurípedes Sales;

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,1OO São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa

o Proc. nº
d 217/77
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- Lei Municipal nº 16.419, de 01 de abril de 2016, que acresce e altera dispositivos da
Lei nº 13.877, de 23 de julho de 2004, e dá outras providências;

- PL nº 0527/11, de autoria do Tribunal de Contas do Município de São Paulo, que
dispõe sobre a alteração dos Anexos I, II e IV das Tabelas A e B, constantes da Lei nº
13.877, de 23 de julho de 2004, do Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do
Municipio de São Paulo.

- PL 855/17, que altera a Lei Municipal nº 9.167, de 3 de dezembro de 1980, que
dispõe sobre a reorganização, competência, jurisdição e funcionamento do
Tribunal de Contas do Município de São Paulo, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 12.

São PauIOLQ8 de abril de 2019.

Juliana Trindade von TªEberlin
Procuradora Legislativa

zOAB/SP 232.414

Christian
Procuradora Supervisora do Se or de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
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, ,. ..PARECER CONJUNTO Nºz/19117DAS COMISSOES REUNIDAS DE ONSTITUIÇAO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 118/19.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo, que
altera a nomenclatura dos atuais cargos de agente de fiscalização, auxiliar técnico de
fiscalização e auxiliar de apoio à fiscalização para, respectivamente, aúditor de controle
externo, auxiliar técnico de controle externo e auxiliar de apoio do controle externo. O
projeto de lei altera o ê2º do art. 17, bem como os anexos I, II, III e VIII todos da Lei nº
13.877/2004.

Sob o estrito aspecto da legalidade, a propositura reúne condições de prosseguir em sua
tramitação.

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça enfrentou a questão da iniciativa legislativa
dos Tribunais de Contas e, por unanimidade, expressou seu entendimento no Recurso
Ordinário em Mandado de Segurança nº 12.271 (DJ 13/11/00):

EMENTA: (...)

1. Dada a autonomia administrativa e financeira dos Tribunais de
Contas, que inclui a iniciativa para propor ao Poder Legislativo a
criação e extinção de carqos do seu servico auxiliar, e a fixação dos
respectivos vencimentos, não se aplica aos servidores do Tribunal de
Contas dos Municípios, no Estado do Ceará, a Lei Estadual nº
12. 386/94, que instituiu o Plano de Cargos e Carreira do pessoal da
Administração Direta do Poder Executivo e Autarquias. (...)

2. Recurso conhecido e não provido.

VOTO DO EXMO. MINISTRO EDSON VIDIGAL:

(.,.)

O Tribunal de Contas e órgão auxiliar e de orientação do Poder
Legislativo, embora a ele não subordinado, praticando atos de

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,1OO SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
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natureza administrativa, concernentes, basicamente, a fiscalização,
com reconhecida autonomia administrativa e financeira. Nos termos
da CF, art. 73, aplicável aos Estados-membros, ao DF e aos
Municípios (art. 75), os Tribunais de Contas possuem quadro próprio
de pessoal, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no
art. 96 para o Poder Judiciário, dentre os quais, “a criação e a

extinção de cargos e a fixação de vencimentos de seus membros,
dos juízes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, dis
serviços auxiliares e dos juízos que lhe forem vinculados”. (...)

Também é a lição doutrinária de Manoel Gonçalves Ferreira Filho:

”Para salvaguardar a independência do Tribunal de Contas,
evidentemente indispensável para o correto desempenho de suas
atribuições, a Constituição lhe estende o disposto no art. 96 em favor

dos tribunais judiciários. Assim, concede-lhe o direito de eleger seu
presidente e a respectiva Mesa diretora; elaborar seu regimento
interno e organizar os servicos auxiliares; prover os cargos de seu
quadro administrativo (na forma da lei, embora) deferir licenca e
férias a seus membros e servidores (sempre na forma da lei). Dá-lhe

também poder de iniciativa, habilitando-o & propor ao Leqislativo a

criação de cargo, bem como a fixação dos respectivos vencimentos

ou eventualmente, a extinção de cargos., (ln “Comentários à

Constituição Brasileira de 1988. Ed. Saraiva)

Na esteira dessa manifestação, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em v.acórdão

proferido pelo Órgão Especial na ADI nº 161 .468-0/00-00, publicado em 11.02.2009, em que
também se discutiu, entre outros temas, a competência do Tribunal de Contas do Municipio

de São Paulo para iniciar o processo legislativo nas hipóteses de criação e extinção de seus

cargos, bem como a remuneração de seus servidores, por maioria de votos, julgou

procedente em parte a ação, de conformidade com o voto do Relator designado,

Desembargador Eros Piceli, expedindo o seguinte entendimento:

“o Tribunal de Contas do Município tem competência privativa para a
criação, extinção de cargos, bem como a remuneração dos seus
servidores, por força da combinação dos artigos 73, 75 e 96, inciso II,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr
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letra b, todos da Constituição Federal, além dos artigos 31, 144 e 151
da Constituição do Estado de São Paulo. ”

Para ser aprovado, o projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta
Casa, nos termos do art. 40, 5 3º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da
proposta, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.
,

,i . “ªrf“
Sala das ComissõesReunidas, “(l/L f ÃO I I

,

,.
COMISSÃODE CONSTITUIÇÃO, JU TIÇ 'E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Caio Mirandaf'” ,” Celso Jatene

»» "" "
“, _,(Mªªwj

[»

Ricard Nunes
9 4

” Maj? (**/%;
Rinaldi Digilio Rute Costa Sandra Tadeu
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COMISSÃO DE AD ISTRAÇÃO PÚBLICA
_,

“Xx

“x

Gil B reto André 8

ACL/CF

Atílio Francisco

/lêr/fw/a/íd/0/9?HOIÚ% Ota
clay/fC/ríat J'

Paulo Frange Red-ng-Geu-laà— 80 a Francme .
ED.: R SME? W/

(
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